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Senadores vão a
Manaus investigar

denúncia contra Jader
Jefferson e Tuma viajam amanhã para ouvir testemunhas sobre
telefonema em que deputado teria intermediado cobrança de

propina para liberar financiamento da Sudam. Ontem, Geraldo
Brindeiro entregou documentos relativos ao caso Banpará.

PÁGINA 9

Comissão aprova
o Código do
Contribuinte

PÁGINA 3

A Comissão de
Assuntos
Econômicos (foto
maior) aprovou
emendas ao
projeto de Jorge
Bornhausen ,
que vai agora
ao Plenário

Depois de receber documentos
do procurador-geral da

República, Geraldo Brindeiro,
os senadores Jefferson Péres e

Romeu Tuma viajam a Manaus

Ministros são
chamados a
explicar o

acordo com FMI

CAE

Requerimentos convocando
os ministros Pedro Malan e Mar-
tus Tavares a detalhar ajuste
firmado com o Fundo Monetá-
rio Internacional foram aprova-
dos pela Comissão de Assuntos
Econômicos.

PÁGINA 4

Restrição ao
uso de MPs
começa a ser
debatida hoje

CCJ

O relatório de Osmar Dias so-
bre a proposta que limita edição
de medidas provisórias será exa-
minado hoje pela CCJ. Osmar
deve propor mudanças no texto
aprovado pela Câmara.

PÁGINA 5

Plenário homenageia
Jorge Amado,
o contador de
histórias da Bahia
O Plenário do Senado aprovou ontem
voto de profundo pesar pela morte do
escritor baiano Jorge Amado, ocorrida
segunda-feira. Por quase duas horas,
22 senadores manifestaram-se
enaltecendo a obra de Amado, sua
condição de autor brasileiro mais
conhecido internacionalmente e a
militância política como deputado
constituinte em 1946.
�Jorge Amado jamais deixou de amar e
ser amado por sua terra�, disse o
senador Antonio Carlos Júnior,
primeiro signatário do requerimento
de pesar.

PÁGINAS 6 A 8

Jorge Amado e sua obra receberão nova
homenagem em sessão especial do Senado
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A G E N D AA G E N D A
QUARTA-FEIRA,  8 DE AGOSTO DE 2001

Presidente
Senador Edison Lobão (interino)

12h30 � Recebe Ventzislav Anguelov, embaixador da República da Bulgária

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLC nº 100/00, acrescenta parágrafo ao artigo 26 da Lei nº 9.394/96 (dispondo
sobre a inclusão da matéria de informática nos currículos dos estabelecimentos de
ensino de 1º e 2º graus); PLS nº 449/99, altera o art. 43 da Lei nº 8.080/90 (Lei
Orgânica da Saúde), possibilitando aos hospitais universitários captar recursos
provenientes de internações hospitalares; PLC nº 27/01, dá nova denominação ao
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep); PDLs autorizando a
execução de serviço de radiodifusão comunitária; substitutivo ao PLS nº 75/00, altera
a Lei nº 5.889/73, que estatui normas reguladoras do trabalho rural; e Requerimento
nº 256/99, da senadora Emilia Fernandes, solicitando o sobrestamento da tramitação
do PDL nº 4/99, que aprova o texto do Acordo Comercial celebrado entre os governos
do Brasil e da Indonésia, até que os conflitos envolvendo aquele país sejam melhor
esclarecidos.

COMISSÕES

9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: apreciação em turno suplementar do substitutivo ao PLS nºs 526/99
(tramita em conjunto com o PLS nº 538/99), altera os artigos 3º e 9º da Lei
nº 7.802/89, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a
embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização,
a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino
final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção
e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes afins; PLS nº 227/00, inclui,
na Lei nº 8.406/92, artigo que estabelece a gratuidade da emissão de extratos
bancários referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); PLS nº
236/00, acrescenta dispositivos à Lei nº 6.530/78, que regulamenta a profissão
de corretor de imóveis e disciplina o funcionamento de seus órgãos de
fiscalização; PLS nº 272/00, exclui das restrições impostas à utilização da Mata
Atlântica o perímetro urbano dos municípios situados nas áreas por ela abrangidas;
PLS nº 57/01, altera o artigo 36 do Decreto-Lei nº 221/67, que dispõe sobre
a proteção e estímulos à pesca; PLS nº 4/01, altera o valor do salário mínimo
a partir de 1º de abril de 2001; PLC nº 21/01, que dispõe sobre a gestão da
Área de Proteção Ambiental (APA) Jericoacoara; PLC nº 69/00, acrescenta
parágrafo ao art. 20 da Lei nº 8.036/90, que dispõe sobre o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS); PLSs nºs 287 e 569, de 1999, dispõe sobre a
concessão de desconto no valor de passagens para maiores de 60 anos;
determina desconto de 50% nas tarifas de passagens aéreas para maiores de
60 anos; e substitutivo da Câmara dos Deputados ao PLS nº 284/89, que
dispõe sobre a seleção de locais, a construção, o licenciamento, a operação, a
fiscalização, os custos, a remuneração, a responsabilidade civil e as garantias
dos depósitos de rejeitos radiativos. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 9

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
1ª parte: audiência pública com a presença do jurista Ives Gandra da Silva Martins,
para debater a reforma do Judiciário.
2ª parte: PEC nº 1-B/95, altera dispositivos dos artigos 48, 57, 61, 62, 64, 66, 84,
88 e 246 da Constituição federal; PLS nº 44/01 � Complementar, altera a composição
do conselho a que se refere a Lei Complementar nº 68/91; PR nº 82/00, que dispõe
sobre a polícia do Senado Federal; emendas nºs 1 a 4 da Câmara ao PLS nº 112/88,
concede incentivos fiscais ao empregador que admitir pessoas portadoras de deficiência
física e maiores de 60 anos; emendas nºs 9 e 10 de Plenário oferecidas ao PLS nº
242/00, altera a Lei nº 9.504/97, que estabelece normas para as eleições; PEC nº
3/99, altera dispositivos constitucionais para incluir, na competência da União, a
instituição do imposto sobre lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos, vinculando
a receita dele decorrente para obras no sistema nacional de viação para a preservação
do meio ambiente e dos recursos naturais renováveis; PEC nº 56/99, altera a
Constituição federal para reduzir para quatro anos o mandato de senador e estabelecer
a idade mínima de 28 anos como condição de elegibilidade para os cargos de
presidente, vice-presidente e senador; PEC nº 12/01, dispõe sobre o Fundo de

Desenvolvimento da Amazônia e o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste; PEC nº
36/00, altera a redação do parágrafo 4º do artigo 255 da Constituição federal
(condições de preservação do meio ambiente, para utilização dos recursos naturais);
PLC nº 13/98, revoga o art. 4º do Decreto-Lei nº 911/69, que trata da alienação
fiduciária; PLC nº 32/01, dispõe sobre o tempo de direção do motorista de caminhões
e ônibus trafegando em rodovias; PLC nº 90/00, altera o artigo 22 da Lei nº 4.591/
64, que dispõe sobre o condomínio em edificação e as incorporações imobiliárias
(mandato de síndico); PLC nº 53/00, dispõe sobre o desmembramento dos conselhos
Federal e Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional; Requerimento nº 291/
01, do senador Eduardo Suplicy, solicitando ao ministro da Fazenda informações
sobre os resultados financeiros � balancetes mensais dos bancos FonteCindam, Marka,
Modal, Boa Vista e Pactual, durante os anos de 1997 e 1998; Requerimento nº
302/01, do senador Eduardo Suplicy e outros, solicitando ao ministro da Fazenda
informações sobre os cotistas e acionistas dos fundos de investimentos, principalmente
de juros e câmbio, mais lucrativos, dos bancos FonteCindam, Marka, Modal, Boa
Vista e Pactual, durante os anos de 1997 e 1998; Requerimento nº 230/01, da
senadora Marina Silva, solicitando ao ministro da Fazenda informações sobre a lista
de todas as operações de crédito externo realizadas com o setor privado brasileiro, de
1990 à presente data; PLS nº 219/00, define a Unidade de Fiança Penal (UFP) e
altera artigos do Decreto-Lei nº 3.689/41 (Código de Processo Penal); entre outras
proposições. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3

18h � Comissão de Fiscalização e Controle
Pauta: apreciação de diversos Avisos do Tribunal de Contas da União sobre auditorias
realizadas em vários órgãos públicos. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

PREVISÃO
PLENÁRIO

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLS nº 44/01 � Complementar, altera a composição do conselho a que se
refere a Lei Complementar nº 68/91 (Conselho Administrativo da Superintendência
da Zona Franca de Manaus � Suframa); PDL nº 212/01, aprova o envio à República
Argentina de contingente militar do Exército brasileiro, composto de 42 militares, para
participar de um exercício de adestramento em operações de paz; primeira sessão de
discussão, em segundo turno, da PEC nº 19/00, altera o Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, introduzindo artigos que criam o Fundo de
Desenvolvimento da Amazônia Ocidental; primeira sessão de discussão, em segundo
turno, da PEC nº 25/00, altera o art. 75 da Constituição federal, para facultar a
nomeação de membros das cortes de contas dos estados, do Distrito Federal e dos
municípios através de concurso público; substitutivo do Senado ao PLC nº 75/96, que
dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de colete à prova de bala por profissionais nas
condições que especifica; PDLs autorizando a execução de serviço de radiodifusão
comunitária; Parecer nº 650/01, sugerindo que os parâmetros a serem observados
pelo Brasil no processo negociador da Área de Livre Comércio das Américas (Alca), a
ser iniciado em maio de 2002, seja objeto de estudo pela Comissão de Assuntos
Econômicos; Requerimento nº 391/01, do senador Gerson Camata, solicitando a
tramitação conjunta dos PLSs nº 318/99 e 211/00, por regularem a mesma matéria;
e Requerimento nº 393/01, do senador José Eduardo Dutra, solicitando a tramitação
conjunta das PECs nºs 3 e 12, de 2000, e 14/01, por regularem a mesma matéria.

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Quinta-feira
9h30 � Reunião da Comissão Mista Especial para Estudar a Crise de Energia
Pauta: exposição do ex-secretário de Energia do Ministério de Minas e Energia,
Peter Greiner; do diretor da Ilumina, Roberto Pereira D�Araújo; e dos presidentes
Cláudio Ávila da Silva, da Eletrobrás, e Eduardo José Bernini, do Comitê do
MME, para debater sobre o tema �Modelo Estrutural do Setor Elétrico�. Ala
Senador Nilo Coelho � Sala 2

10h � CPI do Futebol
Pauta: reunião administrativa. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 15

O Senado deve vo-
tar hoje projeto oriun-
do da Câmara dos De-
putados que  inclui
conteúdos e práticas
de informática nos
currículos dos ensinos
médio e fundamental.
O texto altera a Lei de
Diretrizes e Bases da
Educação Nacional e
leva em conta o fato
de que a vida e o tra-
balho no mundo mo-
derno requerem co-
nhecimentos de informática.

Relator da matéria na Comissão
de Educação, o senador Nilo Tei-
xeira Campos (PSDB-RJ) disse
que, infelizmente, no Brasil as pro-
fundas desigualdades econômicas
e sociais impedem o acesso de
grande parcela da população a
esses benefícios. No seu entender,
é essa também a razão pela qual
parte significativa da sociedade
tem dificuldade de ingressar no
mercado de trabalho.

Na mesma sessão, o Senado vota

Alunos do ensino médio
e fundamental poderão
ter aula de Informática
Se aprovado pelo Plenário da Casa, projeto

de lei será encaminhado à sanção presidencial
projeto do senador
Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) que permi-
te aos hospitais univer-
sitários cobrar o aten-
dimento hospitalar
dispensado a pacien-
tes cobertos por pla-
nos de saúde. De acor-
do com o projeto, os
recursos resultantes
das internações deve-
rão ser integralmente
utilizados na manuten-
ção e recuperação

desses hospitais.
Em turno suplementar, será vo-

tado projeto do senador Arlindo
Porto (PTB-MG) que equipara, em
termos de arrecadação previden-
ciária, os condomínios de produto-
res rurais, estabelecidos para con-
tratar mão-de-obra, aos produtores
individuais. O objetivo é incentivar
o emprego no campo, garantindo
aos empregados os benefícios da
Previdência e propiciando aos em-
pregadores custos compatíveis com
a sazonalidade dessa atividade.

AComissão de Fiscalização e Controle (CFC) reúne-se hoje, às

18h, para examinar 13 decisões do Tribunal de Contas da União

(TCU) referentes a inspeções e auditorias promovidas em institui-

ções e obras em todo o país.

Relatório apresentado pelo senador Luiz Otávio (sem partido-

PA), relacionado a auditoria operacional realizada no sistema de

telecomunicações brasileiro, propõe solicitação ao TCU para que

seja feito um estudo comparativo da qualidade de serviços entre o

sistema de telecomunicações atual e o anterior.

O senador pede também que o tribunal verifique o cumprimen-

to das metas contidas nos contratos de concessão. Os relatores

dos demais itens ofereceram pareceres pelo arquivamento.

Otávio quer avaliação sobre

serviços de telecomunicações

Relator na CE, Nilo
Teixeira apresentou

parecer favorável
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A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos do Senado (CAE) apro-
vou ontem parecer do senador
José Agripino (PFL-RN) acolhen-
do a mensagem do presidente da
República que indica o auditor
Benjamin Zymler para o cargo
de ministro do Tribunal de Con-
tas da União (TCU). Na sabatina
a que se submeteu perante os
senadores membros da comis-
são, Zymler se disse comprome-
tido com a modernidade do TCU,
e defendeu relacionamento mais
estreito com o Legislativo, de
modo a garantir melhor nível de
fiscalização das contas públicas.

Zymler, que é servidor con-
cursado do TCU, diplomou-se

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem
parecer do senador Bello Parga
(PFL-MA) sobre as emendas apre-
sentadas em Plenário ao projeto
de lei que institui o Código de De-
fesa do Contribuinte. De um total
de 21 emendas, 18 foram rejeita-
das e três acatadas com modifica-
ções, segundo o relator, �para
garantir o espírito do projeto ori-
ginal�, de autoria do senador Jor-
ge Bornhausen (PFL-SC). A nova
redação do projeto será agora
submetida ao Plenário, de onde
seguirá para a Câmara dos Depu-
tados, no caso de aprovação.

Antes da votação do parecer,
foi discutido e rejeitado requeri-
mento verbal do senador Pedro
Simon (PMDB-RS) propondo adi-
amento da votação do parecer
do relator por um período de 30
a 60 dias para um aprofundamen-
to da discussão sobre o tema. Si-
mon queria convocar para uma
audiência pública na CAE o se-
cretário da Receita Federal, Eve-
rardo Maciel, dirigentes do Sin-
dicato Nacional dos Auditores
Fiscais (Unafisco) e representan-
tes dos contribuintes, para dis-
cutir o teor das emendas propos-
tas ao projeto.

Durante a reunião, a senadora
Heloísa Helena (PT-AL) leu pare-
cer técnico emitido pelo Fórum
Nacional do Fisco, no qual os au-
ditores assumem posição rigoro-

samente contrária à aprovação do
projeto. Os auditores, a exemplo
dos senadores oposicionistas que
integram a CAE, acham que o novo
código deverá estimular em mui-
to a sonegação fiscal no país, �já
extremamente elevada�. Eles en-
tendem que as medidas propos-
tas implicam imobilização da má-
quina fiscal e neutralização dos
meios necessários à cobrança de
impostos.

Os senadores Roberto Saturni-
no (PSB-RJ), Paulo Hartung (PPS-
ES), Jefferson Péres (PDT-AM),
Eduardo Suplicy (PT-SP), Casildo
Maldaner (PMDB-SC) e José Alen-
car (PMDB-MG), juntamente com
Heloísa Helena, defenderam a
aprovação do requerimento de
Simon. Nenhum deles se disse
contra a aprovação do código,
mas defenderam uma discussão
mais profunda, para que não se
acabe por aprovar �um código de
defesa do sonegador�, como diz
Pedro Simon.

Em sua argumentação, contu-
do, Jorge Bornhausen lembrou
que secretários estaduais de Fa-
zenda e a própria Receita Federal
haviam sido ouvidos pela CAE so-
bre o projeto. Por duas vezes, o
secretário da Receita, Everardo
Maciel, deixou de comparecer à
comissão, preferindo enviar suas
considerações por escrito, as
quais foram avaliadas pelo autor
e pelo relator da matéria.

Na defesa da manutenção da es-
trutura básica do seu projeto e pela
aprovação do parecer do relator,
Bornhausen voltou a afirmar que o
novo código introduzirá o Brasil na
modernidade dos países mais de-
mocráticos, seguindo o exemplo dos
Estados Unidos e da Espanha. Ele
disse que o código atuará, sobretu-
do, em defesa dos pequenos con-
tribuintes, que não têm condições
de pagar advogados caros para se
defenderem do arbítrio e dos abu-
sos do fisco. Como exemplo, citou
que, na legislação atual, o contribu-
inte que quiser contestar uma co-
brança fiscal, primeiro terá de de-
positar em caução de 30% do va-
lor cobrado, mesmo que essa co-
brança seja indevida. Pior ainda,
acrescentou, o fisco hoje tem po-
der de colocar a polícia numa em-
presa e de eternizar uma averigua-
ção fiscal sobre um contribuinte,

Código do Contribuinte vai ao exame do Plenário
Comissão de Assuntos Econômicos aprovou parecer do relator, senador Bello Parga, sobre as emendas que

 haviam sido apresentadas ao projeto em Plenário: do total de 21, três foram acolhidas e 18 rejeitadas com alterações

inviabilizando suas atividades.
Bornhausen esclareceu que, com

o novo código, a polícia somente
poderá intervir numa empresa me-
diante decisão judicial. O fisco, por
sua vez, não poderá negar-se a emi-
tir certidão negativa para uma em-
presa que esteja contestando judi-
cialmente um débito tributário. Essa
empresa também não poderá ser
impedida de ter acesso às linhas ofi-
ciais de crédito e nem ser proibida
de participar de licitações públicas,
antes que haja uma decisão judicial
que a considere inadimplente.

Os senadores Arlindo Porto
(PTB-MG), Bernardo Cabral (PFL-
AM), José Agripino (PFL-RN), Ney
Suassuna (PMDB-PB) e o líder do
governo, Romero Jucá (PSDB-
RR), foram unânimes na defesa
do parecer de Bello Parga, mani-
festando-se contrários ao adia-
mento da votação.

engenheiro eletricista pelo Ins-
tituto Militar de Engenharia
(IME), e bacharel em Direito
pela Universidade de Brasília,
onde fez curso de mestrado na
mesma área. Atualmente ele é
também professor de Direito
Administrativo e de Direito
Constitucional.

Ao declarar seu voto favorável
à indicação, o senador Paulo Har-
tung (PPS-ES) disse fazer votos
para que o provimento dos car-
gos de ministros do TCU e de
conselheiros dos tribunais de
Contas dos estados contemple
cada vez mais as pessoas que en-
traram naqueles organismos por
concurso público, como é o caso

Acolhida indicação de Zymler para o TCU
de Zymler.

Em resposta ao senador Lú-
cio Alcântara (PSDB-CE), pre-
sidente da comissão, que dis-
se defender a montagem de
um sistema de parâmetros de
custos das iniciativas públicas
constantes do Orçamento da
União (de hospitais, estradas,
etc.), a exemplo do que existe
na Inglaterra, Zymler disse
que aquele órgão está atento
a esse assunto e já mantém,
inclusive, alguns acordos de
cooperação técnica com o
Reino Unido.

A mensagem presidencial
será submetida agora à deli-
beração do Plenário.

Como nos países mais democráticos

O autor do
projeto, Jorge
Bo rnhausen
(à direita),
conve r sando
com Ney
Suassuna e
Romeu Tuma

O presidente da
CAE, Lúcio
A l c â n t a r a ,

entre Bernardo
Cabral (D) e o
novo indicado

para o TCU,
Ben j am in

Z y m l e r
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O Senado
aprovou on-
tem projeto
do senador
Romero Jucá
( P S D B - R R )
autorizando o
Poder Execu-
tivo a criar, no
município de
Cantá, em Ro-
raima, distrito
agropecuário
destinado a
desenvolver atividades agrícolas
e de colonização, turismo, mi-
neração, preservação e pesqui-
sa. O texto agora vai à delibera-
ção da Câmara.

Com a criação do pólo de de-
senvolvimento, Jucá entende que
será possível o aumento da ofer-
ta de alimentos nos mercados da
Amazônia Ocidental, o aprovei-
tamento regional dos recursos
naturais, a diminuição dos cus-
tos de produção e a comerciali-
zação de produtos agrícolas e ex-
trativistas, além da criação de em-
pregos na região.

A aprovação foi antecedida da
manifestação de parlamentares
contrários ao projeto. O senador
Tião Viana (PT-AC) afirmou que a
iniciativa põe em risco a compre-
ensão do que seja o princípio fe-
derativo, visto que, segundo dis-
se, será excluído o papel do esta-
do na busca do desenvolvimento
do município. Ele recomendou
que o Senado não crie ilhas de de-
senvolvimento municipal anulan-
do a participação dos estados.

O senador Carlos Patrocínio
(PFL-TO) afirmou ter a mesma pre-
ocupação, assim como o senador
Luiz Otávio (sem partido-PA), que
disse ter dúvidas sobre os resulta-
dos da criação de pólos de desen-
volvimento cujos projetos terão de
ser avaliados pela Superintendên-
cia da Zona Franca de Manaus (Su-
frama), e não pelo estado. �Se o
distrito agropecuário sujeitar-se às
diretrizes da Suframa, isso é prati-
camente uma intervenção branca
no estado�, analisou.

A senadora Marluce Pinto
(PMDB-RR) propôs que a vota-
ção fosse adiada, para que os se-
nadores de Roraima promoves-
sem reunião com o secretário de
Planejamento do estado e técni-
cos da Suframa sobre o assunto.
Jucá defendeu o projeto, insistin-
do que a proposta �não cria um
quisto no estado�.

Ministros explicarão acordo com FMI
A convocação de Pedro Malan, da Fazenda, e Martus Tavares, do Planejamento, foi aprovada

ontem pela CAE. Eles também falarão sobre o crescimento da dívida pública interna
A Comissão de Assuntos Eco-

nômicos (CAE) aprovou ontem
dois requerimentos convocan-
do os ministros Pedro Malan, da
Fazenda, e Martus Tavares, do
Planejamento, Orçamento e
Gestão, para darem explicações
sobre o último acordo firmado
entre o governo brasileiro e o
Fundo Monetário Internacional
(FMI), no valor de US$ 15 bi-
lhões, e o crescimento da dívida
pública interna.

Em um dos requerimentos, os
senadores Paulo Hartung (PPS-
ES), Heloísa Helena (PT-AL),
Eduardo Suplicy (PT-SP) e Lau-
ro Campos (PDT-DF) assinalam
que a audiência visa abrir espa-
ço para debater e avaliar os ter-
mos do acordo e o seu impacto
sobre a economia brasileira,
principalmente diante de notí-
cias de que foram exigidos no-
vos sacrifícios do Brasil para a
concessão do empréstimo.

O senador Ademir Andrade
(PSB-PA), autor do outro reque-
rimento, pretende que o ministro
Malan explique por que a dívida
líquida do setor público ultrapas-
sou o equivalente a 51% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB), apre-
sentando tendência de cresci-

fundamentalmente de capitais
externos de curto prazo e de alta
volatilidade (que podem deixar
o país a qualquer momento).
Para o senador, a política de de-
pendência de capitais externos
comandada pelo ministro da Fa-

Heloísa Helena conversa com Roberto Saturnino durante a discussão, na CAE, dos requerimentos de convocação

Iris cobra do governo garantia
de �preço justo� para o leite

Roraima deverá
ter pólo de

desenvolvimento

CAS examina
gratuidade de

extratos do FGTS

mento. Ele lembrou que o próprio
ministro havia garantido, diversas
vezes, que essa relação não ultra-
passaria 45% do PIB.

Ademir afirma que o atual go-
verno vem bancando uma polí-
tica econômica que depende

zenda elevou a dívida a patama-
res nunca antes verificados,
com o propósito apenas de
cumprir as metas acertadas com
o FMI, �trazendo conseqüên-
cias nefastas para o crescimen-
to econômico�.

O senador Iris Rezende
(PMDB-GO) conclamou o gover-
no federal a tomar medidas enér-
gicas contra a política das gran-
des empresas distribuidoras e
processadoras de leite de dimi-
nuir o preço pago aos produto-
res. A decisão, segundo disse, to-
mada de maneira cartelizada,
ocorre num momento em que o
campo está na entressafra, em
que o custeio do rebanho custa
mais caro ao produtor.

� O governo federal não pode
aceitar que as multinacionais do
setor decidam baixar, de 40 cen-
tavos para pouco mais de 20 cen-
tavos, o preço do litro pago ao
produtor. Se concretizada, essa
decisão vai quebrar a maior parte
dos produtores de leite, em espe-
cial os pequenos e médios. Serão
muitas milhares de famílias preju-
dicadas em sua renda e milhões
de trabalhadores correndo o ris-
co de perderem seus empregos
rurais � afirmou.

Segundo Iris, é grave
que empresários este-
jam usando o raciona-
mento de energia elétri-
ca como pretexto para
a �adoção dessa medi-
da esdrúxula�. Ele lem-
brou que, nos últimos
anos, o governo incen-
tivou os produtores de
leite a investirem na
melhoria genética do
rebanho e em equipa-
mentos para garantir a
qualidade do produto, como
ordenhadeiras elétricas e unidades
de resfriamento. �Agora, com ren-
da menor, não conseguirão pagar
seus empréstimos bancários.�

O senador afirmou que o gover-
no não pode permitir, agora, que
os produtores que atenderam ao
seu chamamento �fiquem sem
rumo�, dependendo da decisão
�de três ou quatro grandes em-
presas� para escoar seu produto.
�Todos sabem que essas multina-

cionais podem
importar leite
subsidiado da
Europa para
suas indústrias,
podendo pres-
cindir da produ-
ção brasileira.
Mas cabe ao go-
verno federal
barrar essa es-
tratégia, que pe-
naliza a econo-
mia nacional�,

disse Iris Rezende.
Em aparte, os senadores Casil-

do Maldaner (PMDB-SC), Heloísa
Helena (PT-AL) e Lauro Campos
(PDT-DF) protestaram contra a
política classificada de lesiva aos
interesses nacionais e aos produ-
tores de leite.

Para Maguito Vilela (PMDB-
GO), se o governo não socorrer
os produtores de leite, o Senado
deverá propor uma CPI para in-
vestigar a questão.

Jucá avalia que o
distrito agropecuário

criará novos empregos

Segundo Iris Rezende,
empresas querem pagar apenas

20 centavos pelo litro de leite

A gratuidade da emissão de ex-
tratos bancários referentes ao Fun-
do de Garantia do Tempo de Servi-
ço (FGTS) está na pauta da reu-
nião de hoje da Comissão de As-
suntos Sociais (CAS), marcada
para as 9h. O projeto, que será vo-
tado em caráter terminativo, é de
autoria do senador Sérgio Macha-
do (PSDB-CE).

Outro item da pauta da CAS em
caráter terminativo é o projeto do
senador Álvaro Dias (PSDB-PR)
que responsabiliza as empresas
proprietárias ou concessionárias
de represas pela produção e dis-
tribuição de alevinos em suas áre-
as de atuação.

Também em análise conclusiva
pela CAS está projeto do senador
Ramez Tebet (PMDB-MS) � atual
ministro da Integração Nacional �
, que objetiva que as pessoas com
mais de 60 anos tenham desconto
de 30% nas passagens aéreas, ro-
doviárias, ferroviárias e marítimas.
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A Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ) começa a
debater hoje a proposta de emen-
da à Constituição (PEC) que limita
a edição de medidas provisórias
(MPs). Aprovada pela Câmara dos
Deputados na semana passada, a
proposta impede que as MPs vigo-
rem indefinidamente, sem que o
Legislativo se pronuncie sobre elas.
Atualmente, as MPs têm validade
de 30 dias, mas o presidente da
República as reedita mensalmen-
te, sendo que algumas delas estão
em vigor há mais de seis anos.

O presidente interino do Sena-
do, Edison Lobão (PFL-MA), pe-
diu pressa na tramitação da ma-
téria e observou que devem ser
objeto de deliberação apenas os
dispositivos alterados pelos depu-
tados, tomando por base o texto
aprovado pelo Senado em dezem-
bro de 1999. �Trata-se de uma
emenda constitucional de grande
importância para o prestígio do
Congresso Nacional, sendo preci-
so dar uma resposta definitiva à
sociedade no que diz respeito ao
poder de legislar do Congresso�,
afirmou o senador.

Uma das alterações feitas pela
Câmara dos Deputados e que po-
derá gerar polêmica na CCJ é a
que determina que a tramitação

O relatório do senador Osmar
Dias (sem partido-PR) sobre a
proposta de emenda à Constitui-
ção (PEC) que restringe a edição
de medidas provisórias apresen-
tará modificações no texto apro-
vado pela Câmara dos Deputados
na última quarta-feira (dia 1º).
Caso o relatório do senador para-
naense seja aprovado, a proposta
terá que sofrer nova análise pelos
deputados.

O relator sugere a mudança de
dois dispositivos do texto da Câ-
mara. Um é o que determina o iní-
cio da tramitação das MPs sem-
pre pela Câmara dos Deputados.
Pelo texto de Osmar Dias fica va-
lendo o princípio da alternância
entre as duas Casas do Legislati-
vo, conforme já previsto no subs-
titutivo do senador José Fogaça
(PMDB-RS), aprovado em dezem-

O senador Geraldo Cândido (PT-
RJ) criticou ontem, em discurso
no Plenário, a �omissão do gover-
no� em criar plano de cargos e
salários para os funcionários ci-
vis da Marinha. Cândido explicou
que a Lei nº 8.112, promulgada em
1990, determina que todos os ser-
vidores federais tenham seus pla-
nos de carreira, mas essa catego-
ria estaria �esquecida� até agora.

� Espero sensibilizar o Executi-
vo federal para que envie ao Se-
nado, o mais rápido possível, pro-
jeto de lei com o objetivo de dar
um basta ao sofrimento dos servi-
dores civis das Forças Armadas,

O líder do governo, senador
Romero Jucá (PSDB-RR), mani-
festou sua satisfação pela reaber-
tura do projeto Anauá, em
Rorainópolis (RR), que irá bene-
ficiar mais de 600 pessoas com
projetos de crédito, regularização
de lotes e expedição de títulos de-
finitivos.

Segundo Jucá, o projeto de as-
sentamento Anauá, o segundo
maior do país, estava paralisado
havia quase quatro anos, devido
à intervenção do governo fede-
ral, por denúncia de irregularida-
des na condição de programa de
reforma agrária. O projeto, ago-
ra, está saneado, informou o se-

 Geraldo Cândido considerou
autoritária a decisão do coman-
dante do Arsenal da Marinha do
Rio de Janeiro, contra-almirante
Lauro Reis Salgado, de cancelar
audiência com o parlamentar �
marcada para o último dia 5 de
junho � sob o argumento de que
também estaria presente o repre-
sentante do Sindicato dos Servi-
dores Civis nas Forças Armadas,
Jaime Bona, que pretendia discu-
tir reivindicações da categoria.

� O modelo hierárquico da or-
ganização militar, baseado em dis-
ciplina e altivez, merece todo o
respeito pela moralidade que ad-
ministra à conduta do militar. To-
davia, não pode servir de justifi-
cativa para impedir o bom diálo-
go, principalmente quando se tra-

nador, e, nos próximos dias, téc-
nicos do Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária
(Incra) vão fazer o cadastro e fis-
calizar os lotes para regularizar a
situação dos colonos.

O senador lembrou que o Incra
investiu mais de R$ 30 milhões no
projeto para assentar 3.300 famíli-
as, entregando 1.500 títulos definiti-
vos e pagando créditos. Além disso,
construiu 47 estradas vicinais, so-
mando mais de mil quilômetros de
estradas, dez escolas, postos de saú-
de e instalações para armazenamen-
to. O projeto também incluiu insta-
lações da sede, casas residenciais,
oficinas e alojamentos.

ta de garantir direitos trabalhistas
� declarou Geraldo Cândido.

O senador disse ter enviado
novo ofício ao Ministério da De-
fesa solicitando audiência em
conjunto com Jaime Bona.

Segundo o parlamentar, a ati-
tude do comandante mostrou-lhe
a necessidade de estar sempre
atento às preocupações do traba-
lhador, que muitas vezes é trata-
do �como mero pedinte, por falta
de respeito das autoridades às
suas honestas reivindicações�.

que há mais de dez anos esperam
por seus direitos � afirmou.

Ao informar que o sindicato dos
servidores está encaminhando de-
núncia ao Ministério Público Fe-
deral sobre o descumprimento da
legislação, Cândido enfatizou que
apóia a luta do sindicato, pois �é
ultrajante que uma categoria seja
ignorada, como se não existisse�.

Geraldo Cândido afirmou ain-
da que o descaso do governo fe-
deral, ao não reajustar os salári-
os dos servidores federais há
quase sete anos, vai levar a cate-
goria a declarar greve geral no
próximo dia 22.

bro de 1999 pelo Senado. �Do con-
trário, o Senado receberia as MPs
sempre com urgência e não teria
tempo para analisá-las.�

Osmar Dias propõe também a
manutenção da proibição de edi-
ção de MPs sobre assunto tratado
em projeto de lei vetado pelo Exe-
cutivo. As MPs só poderão ser
editadas depois que o Congresso
se manifestar sobre os vetos pre-
sidenciais. Na avaliação do sena-
dor, esse dispositivo vai ao encon-
tro da necessidade de se evitar a
substituição do Congresso pelo
Executivo em suas prerrogativas
de legislar. �O governo não vai
poder se dizer dono de uma inici-
ativa que, na verdade, não é sua.�

A proposta que tramita no Con-
gresso modifica consideravelmen-
te o instituto das medidas provisó-
rias, impedindo que elas vigorem

indefinidamente sem que o Legis-
lativo se pronuncie. O texto apro-
vado pelo Senado e referendado
pela Câmara determina que as MPs
terão validade de 60 dias. Caso os
deputados e senadores não termi-
nem a votação até o 60º dia de sua
edição, a MP ganhará outros 60
dias de vigência e continuará
sobrestando as outras matérias em
discussão. Se ao final de 120 dias a
Câmara ou o Senado não tiverem
concluído a  votação, a MP perde-
rá eficácia desde sua edição.

das MPs terá início na Câmara. O
Senado, no caso, não poderá fa-
zer emendas ao que os deputa-
dos tiverem decidido, devendo
apenas aprovar ou rejeitar a me-
dida provisória. No entender de
alguns senadores, entre eles José
Fogaça (PMDB-RS), o dispositivo
provoca o esvaziamento do Sena-
do, transformando-o em simples
Casa homologatória. Para ele, a
decisão da Câmara retira o prin-
cípio de alternância entre as duas
Casas.

    REFORMA DO JUDICIÁRIO
Antes de examinar a restrição

ao uso das medidas provisórias,
os membros da CCJ ouvem o ju-
rista Ives Gandra da Silva Martins.
Ele vai falar sobre a proposta de
emenda à Constituição que tem
por objetivo promover a reforma

do Poder Judiciário. A reunião
está marcada para as 10h. A PEC,
já votada pela Câmara, prevê, en-
tre outras inovações, o controle
externo do Judiciário, por meio
de um Conselho Nacional de Jus-
tiça a ser formado por 15 repre-
sentantes da magistratura, do Mi-
nistério Público, advogados e re-
presentantes da sociedade civil.

         OUTROS PROJETOS
Constam ainda da pauta outros

27 itens, entre os quais a propos-
ta de emenda à Constituição de
Maguito Vilela (PMDB-GO) que
reduz de oito para quatro anos o
mandato de senador da Repúbli-
ca e estabelece a idade mínima de
28 anos como condição de elegi-
bilidade para os cargos de presi-
dente, vice-presidente e senador.

A CCJ também analisa proposta
de emenda à Constituição de Anto-
nio Carlos Valadares (PSB-SE) que
fortalece financeiramente os fundos
de Investimentos da Amazônia (Fi-
nam) e do Nordeste (Finor) e dois
projetos de autoria do senador Edi-
son Lobão (PFL-MA): o que cria
novos estímulos para que a União,
estados e municípios implementem
programas habitacionais e o que
estabelece instrumentos legais de
prevenção e repressão à falsifica-
ção de obras de arte visuais.

CCJ começa a debater
restrições ao uso de MPs

Pauta da reunião de hoje inclui depoimento de Ives Gandra sobre a
reforma do Judiciário e projeto que reduz mandato de senadores

Osmar propõe mudanças no
texto aprovado pela Câmara

 Se proposta de Osmar Dias for
aprovada, texto deverá retornar à

Câmara dos Deputados

José Fogaça defende o princípio
de alternância entre as duas

Casas do Congresso

Cândido cobra plano de
cargos do governo federal

 Reabertura do projeto
Anauá tem elogio de Jucá

Senador aponta
autoritarismo de

comandante

Geraldo Cândido: modelo
hierárquico da organização militar

não pode impedir diálogo
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OSenado aprovou ontem voto de profundo pesar pela morte do escritor Jorge Amado,
ocorrida segunda-feira, em Salvador. Para encaminhar o requerimento nesse sentido,
22 senadores lembraram a importância do escritor baiano, seu reconhecimento
internacional e também a combativa atuação política como deputado constituinte em 1946.

JORGE AMADO
1912 - 2001

Por quase duas horas, 22 se-
nadores ocuparam a tribuna na
tarde de ontem para homena-
gear o escritor Jorge Amado,
que morreu na segunda-feira,
em Salvador, aos 88 anos. Foi
aprovado requerimento, enca-
beçado pelos parlamentares da
Bahia, em que os senadores
manifestam profundo pesar
pela morte do escritor e envi-
am condolências à sua família,
ao governo da Bahia e à Acade-
mia Brasileira de Letras. Tam-
bém foi aprovado pelo Plenário
requerimento para que o Sena-
do realize uma sessão especial
de homenagem ao romancista.

O senador Antonio Carlos Jú-
nior (PFL-BA), primeiro signa-
tário do requerimento de pe-
sar pela morte de Jorge Amado e
primeiro a discursar, afirmou
que os brasileiros perderam �o
maior contador de histórias da
Bahia. O maior que o Brasil co-
nheceu�. Lembrou que seus li-
vros venderam, só no Brasil, 20
milhões de exemplares, e suas
obras foram publicadas em
mais de 60 países, em mais de
40 idiomas.

� O Jorge Amado conhecido
de todos é o Jorge contador de
histórias. O Jorge sensual de

Senadores prestam
homenagem ao homem
que contava histórias

Gabriela, de Tieta, de Esmeral-
da, de Dona Flor, de Tereza. Das
tramas bem urdidas que, com
malícia e talento, criaram um
universo paralelo do cotidiano,
influenciado pela  realidade e a
ela influenciando � observou
Antonio Carlos Júnior.

O senador lembrou que, além
de escritor reconhecido, Jorge
Amado foi combativo deputa-
do constituinte em 1946, à épo-
ca filiado ao Partido Comunis-
ta. �Ele foi o deputado federal
que, comunista, lutou pela li-
berdade religiosa. Perseguido,
cassado, preso, exilado, jamais
abdicou de sua crença; jamais
deixou de amar e ser amado
por sua terra; de demonstrar
esse amor a cada passo de sua
trajetória.�

Ainda sobre as atividades po-
líticas do escritor, Antonio Car-
los Júnior destacou que ele lu-
tou contra a censura política e
biografou Luiz Carlos Prestes,
o �Cavaleiro da Esperança�, lí-
der comunista. O senador re-
velou que guarda em seu gabi-
nete uma carta que Jorge Ama-
do enviou a seu pai, o ex-sena-
dor Antonio Carlos Magalhães,
na qual o escritor fala da amiza-
de entre os dois.

Antonio Carlos Júnior
diz que Jorge Amado
foi �o  ma io r  con tado r
de  h i s tó r ia s  que  o
Bras i l  conheceu�

A literatu-
ra brasileira
não seria co-
nhecida no
exterior se
não fosse Jor-
ge Amado,
afirmou em
Plenário o se-
nador Paulo
Souto (PFL-
BA), acrescentando que o escri-
tor foi quem melhor representou
o sentimento de baianidade.

� A Bahia está contristada por
ter perdido um grande filho, e não
apenas por ter perdido seu gran-
de romancista. A Bahia perdeu
um amigo � disse.

Falando também em nome do
senador Waldeck Ornélas (PFL-
BA), Paulo Souto afirmou que Jor-
ge Amado já entrou para a galeria
dos brasileiros imortalizados por
suas obras.

Ao ter o
mandato de
deputado fe-
deral cassado,
Jorge Amado
se exilou na
França e lá
�sua simplici-
dade encan-
tou intelectu-
ais franceses�,
entre eles Jean Paul Sartre e Simone
Signoret, afirmou o senador Hugo
Napoleão (PI), líder do PFL. Ele ci-
tou encontros que, nessa fase, Ama-
do teve com escritores e artistas,
como Albert Camus e Yves Montand.

� Poucos terão abrangência tão
expressiva quanto Jorge Amado. Ele
era reconhecido pela direita e pela
esquerda. Manteve lealdade ao Par-
tido Comunista Brasileiro, o que
custou sua cassação � disse.

Napoleão observou que seus li-
vros foram traduzidos para deze-

O senador
Bernardo Ca-
bral (PFL-AM)
observou que
Jorge Amado
d e s t a c a v a
que as home-
nagens que
recebia fica-
vam sempre
abaixo das in-
justiças contra as quais ele bradava.
�Ele não é apenas um baiano que se
foi. Ele é o brasileiro que perdemos�,
observou.

Cabral disse que guarda com ca-
rinho o livro Capitães da Areia que
lhe foi enviado por Jorge Amado
com uma dedicatória em que o es-
critor fala da admiração antiga que
tinha pelo parlamentar do Amazo-
nas. �Ele era homem ligado ao mar
e, já ao final, se recolheu à Bahia,
assim como um marinheiro anco-
rado no cais de tantas recordações.�

�A Bahia perdeu
um grande filho�,
diz Paulo Souto

Napoleão recorda
reconhecimento

internacional

Cabral guarda
dedicatória
com carinho

Maguito presta
homenagem em
nome do PMDB
Em no-

me do
PMDB e do
povo goia-
no, o sena-
dor  Magui-
to Vilela,
presidente
n a c i o n a l
peemede-
bista, la-
mentou a morte de Jorge Ama-

do, para ele um dos maiores es-

critores que o Brasil conheceu.

� Ele encantou com suas

obras o Brasil e o mundo. Tudo

que estamos dizendo neste

Plenário é o que sentimos no

fundo do coração � afirmou

o senador.

Em nome
da liderança
do PMDB, o
senador Re-
nan Calhei-
ros (AL) sali-
entou o ta-
lento de Jor-
ge Amado,
que apre-
endeu, como
ninguém, o cotidiano de sen-
sualidade, de romantismo e o
cenário mítico da Bahia, �eter-
nizados na memória brasilei-
ra�.

Ao lado de Graciliano Ramos,
Guimarães Rosa e Machado de
Assis, Jorge Amado é, inques-
tionavelmente, na opinião do
senador alagoano, um dos mai-
ores ficcionistas da história li-
terária brasileira e o autor na-
cional mais conhecido no mun-
do. As  traduções de suas sagas
já alcançaram mais de 60 paí-
ses e sua importância é indis-
cutível, afirmou.

O senador
José Coelho
(PFL-PE) lem-
brou os tem-
pos de convi-
vência com
Jorge Amado,
quando am-
bos trabalha-
vam pelo re-
torno da de-
mocracia, na época do Estado
Novo. �Sua visão e tenacidade na
luta por seus ideais de democracia
farão falta ao Brasil. Sem falar de
seu talento ímpar para transformar
os sonhos e a alma do brasileiro em
linguagem poética e, ao mesmo
tempo, acessível a todos�, declarou.

Segundo Coelho, não foi só a Ba-
hia que perdeu uma grande figura
de suas letras, foi o mundo inteiro,
que traduziu e leu sua obra.

José Coelho
lembra luta pela
redemocratização

Renan Calheiros
destaca talento
de ficcionista

Paulo Souto

Bernardo Cabral

José Coelho

Renan Calheiros

Hugo Napoleão

Maguito Vilela

nas de idiomas, inclusive o farsi, do
Irã. Foi ao pai do senador, então
embaixador no Irã, que recorreu
Jorge Amado quando precisou de
ajuda para a tradução do Cavaleiro
da Esperança para que os iranianos
pudessem conhecer a obra.
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Ao homenagear o escritor brasileiro mais conhecido internacionalmente, com livros
traduzidos para 48 idiomas, senadores elogiaram sua criatividade, o senso
de responsabilidade e a capacidade de expressar a alma popular. Para Roberto Freire,
�a vida de Jorge Amado é uma síntese de tudo que se escreveu sobre o povo brasileiro�.

JORGE AMADO
1912 - 2001

Ao apoiar
voto de pesar
pela morte de
Jorge Amado,
o senador Ro-
berto Freire
(PPS-PE) lem-
brou que o es-
critor passou
pelo Partido
Com un i s t a
Brasileiro, do qual o PPS é herdeiro.
Amado apoiou a candidatura de
Freire à Presidência da República,
em 1989, o que por si só foi conside-
rado uma vitória pelo senador.

Jorge Amado foi o autor da emen-
da constitucional que garantiu liber-
dade de culto no Brasil, iniciativa
que Freire afirmou considerar co-
mo uma das mais importantes lições
deixadas por ele.

� A vida de Jorge Amado é uma
síntese de tudo que se escreveu so-
bre o povo brasileiro. Se Jorge Ama-
do já era imortal, agora se encantou
� destacou.

Freire recorda
emenda pela

liberdade de culto

�É de ho-
mens assim
que se cons-
trói uma na-
ção viva,
justa, pode-
rosa e feliz�,
af irmou o
s e n a d o r
E d u a r d o
Suplicy (PT-
SP), referindo-se ao escritor

Suplicy elogia
o senso de

responsabilidade

O líder do
governo no
Senado, Ro-
mero Jucá
(PSDB-RR),
associou-se
ontem às ho-
menagens a
Jorge Ama-
do, falecido
na segunda-
feira, declarando que o escritor
faz parte da vida do brasileiro.

� Nós aprendemos a viver, a so-
nhar, a sentir e a nos entreter com
as histórias de Jorge Amado, com
a sua forma de ver o mundo e com
as lições que deu através do seu
trabalho e de sua obra � disse.

Para o senador, hoje o Brasil
está mais pobre e perde um gran-
de homem. O país via Jorge Ama-
do como referência para várias
gerações, ressaltou. Jucá encami-
nhou seus sentimentos de pesar
aos familiares do escritor.

Jucá: �Brasileiro
aprendeu a sonhar
com Jorge Amado�

Ao mani-
festar seu vo-
to de pesar
pelo faleci-
mento de Jor-
ge Amado, o
senador Lúcio
A l c â n t a r a
(PSDB-CE)
disse que tra-
zia a voz do
Ceará, estado com o qual o escritor
tinha grande afinidade. O senador
lembrou que Amado foi grande ami-
go do escritor cearense Milton Dias.

� Muitas vezes Jorge Amado tro-
cou idéias e ouviu histórias de Mil-

Alcântara destaca
a afinidade
com o Ceará

A morte de
Jorge Amado
representa
uma perda
para toda a li-
teratura: a
brasileira e �a
dos grandes
romancistas
do mundo in-
teiro�, segun-

do afirmou em Plenário o sena-
dor José Alencar (PMDB-MG).

Falando em nome de Minas Ge-
rais, o parlamentar declarou que
a obra de Jorge Amado foi inspi-
rada especialmente pela Bahia,
mas sua morte é motivo de luto
não só para o povo baiano, e sim
para todos os brasileiros.

� Nós todos estamos de luto �
garantiu o senador, registrando
sua participação no requerimen-
to de pesar encaminhado à viúva,
Zélia Gatai.

�Todos estamos
de luto�, afirma

José Alencar

Expressar
a grandiosi-
dade da alma
do povo bra-
sileiro era um
dos grandes
méritos do
escritor Jor-
ge Amado,
na opinião do
senador An-
tonio Carlos Valadares (PSB-SE).
Relatando episódios típicos da
Bahia, seus livros têm sido lidos
em todo o planeta, tornando co-
nhecidos de todo o mundo alguns
dos aspectos da alma de nosso
povo, sustentou.

� A sua morte é realmente uma
grande perda para todos os brasi-
leiros, mas fica o seu exemplo de
tenacidade, a sua identificação com
as raízes populares e com a nossa
cultura � afirmou Valadares.

Valadares: obra
expressa a

alma brasileira

Roberto Freire

Romero Jucá

Lúcio Alcântara

ton Dias, que era um grande conta-
dor de histórias. Havia esse canal de
comunicação estreito, que também
se reforça com um maranhense, Flo-
riano Teixeira, que viveu muitos
anos no Ceará e foi  um grande ilus-
trador das obras de Amado � disse.

Alcântara lamentou a perda, com
a morte de Jorge Amado, não só
para a cultura baiana, como para a
cultura brasileira. Ele afirmou que,
quando o escritor levou a vida
baiana �para suas páginas imortais,
levou também a cultura brasileira�.

Livros foram traduzidos para 48 idiomas
Jorge Amado, que faria 89 anos

nesta sexta-feira, é considerado um

dos maiores escritores do país,

sendo reconhecido no exterior

como sinônimo da literatura brasi-

leira. Suas obras foram traduzidas

em 48 idiomas.
Jorge Amado nasceu em Ferra-

das, distrito de Itabuna, na Bahia.

Aos 19 anos lançou seu primeiro

romance, O País do Carnaval. Sua

obra é apontada como o retrato

da realidade brasileira, uma vez que

as imagens de um país exótico,

mestiço e místico sempre estiveram

presentes em seus livros. Além de

escritor, Jorge Amado teve uma

vida política ativa, sendo eleito de-

putado federal em 1946 pelo Parti-

do Comunista Brasileiro.
Autor de sucessos como Dona

Flor e seus Dois Maridos, Gabriela,

Cravo e Canela e Capitães da Areia,

Jorge Amado teve parte de sua

obra adaptada para cinema e tele-

visão. Sua última publicação foi o

conto O Milagre dos Pássaros, em

1997.

O escritor baiano morreu na se-

gunda-feira, no Hospital Aliança,

em Salvador, vítima de insuficiên-

cia circulatória aguda seguida de

parada cardiorrespiratória.

baiano Jorge Amado, homena-
geado na tarde de ontem no
Plenário do Senado. Suplicy
destacou o senso de responsa-
bilidade que Jorge Amado sem-
pre demonstrou quanto à im-
portância social do escritor no
processo de construção de
uma cultura nacional.

Para Suplicy, o povo brasilei-
ro ganhou um rosto mais níti-
do e completo � e mais brasi-
leiro � ao se ver espelhado na
profunda compreensão de Jor-
ge Amado em relação aos ho-
mens e mulheres, nas palavras
sedutoras do escritor, na inti-
midade que tinha com o povo
e nas cenas recolhidas nos be-
cos da cidade, nos campos de
cacau, nas areias das dunas e
nas alcovas dos sobrados.

� Sua participação na cons-
trução de nossa alma nos deixa
uma herança que se tornará
cada vez mais imprescindível
neste mundo em que tantas
identidades têm sido esmaga-
das em nome de uma hegemo-
nia cultural entrelaçada a inte-
resses econômicos cegos e de-
vastadores � disse Suplicy.

Ele ressaltou que, em sua litera-
tura, Jorge Amado promoveu a
divulgação de todos os elemen-
tos que representam a riqueza
cultural do povo da Bahia e do
Brasil.

A obra de Jorge Amado inclui grandes sucessos de público

e foi adaptada para cinema e televisão

José Alencar

Va l ada r e s

Eduardo Suplicy
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Enquanto o presidente interino do Senado, Edison Lobão, determinava o cumprimento de luto
pela morte de Jorge Amado, mas lembrava que o escritor sobreviverá na memória do povo, Amir
Lando, Roberto Saturnino, Pedro Simon, Ademir Andrade, Lauro Campos, Luiz Otávio, Paulo
Hartung e Carlos Patrocínio ressaltaram aspectos marcantes da vida e da obra do imortal.

JORGE AMADO
1912 - 2001

Para Amir
L a n d o
(PMDB-RO)
a obra do es-
critor e polí-
tico Jorge
Amado desa-
fiará os sécu-
los, preser-
vando para
as gerações
futuras um retrato do Brasil, es-
pecialmente dos excluídos que
sonham ser felizes, guardando em
seus corações um projeto de feli-
cidade que desafia a dura realida-
de da vida. �O artista não morre
jamais�, disse.

Lando registrou seu profundo
pesar, assim como em nome do es-
tado de Rondônia. �O povo brasilei-
ro que ele tão bem soube louvar com
sua palavra encantada, chora nesse
momento�, acrescentou.

Lembran-
do a convi-
vência próxi-
ma com Jor-
ge Amado na
década de
50, o senador
Roberto Sa-
turnino (PSB-
RJ) ressaltou
a importân-
cia da questão social na obra do
escritor baiano. �É uma lembran-
ça amável e comovente para
mim�, afirmou, acrescentando
que os livros de Jorge Amado es-
timularam e despertaram o inte-
resse da juventude dos anos 40 e
50 pela literatura.

Saturnino contou que conheceu
Jorge Amado quando militava na
Juventude Comunista e estudava
engenharia, além de cantar. Segun-
do o senador, Amado apreciava

O senador
Luiz Otávio
(sem partido-
PA) regis-
trou que a
morte do es-
critor Jorge
Amado trou-
xe tristeza
n a c i o n a l
porque todo
o país, de norte a sul, encontra-se
enlutado. Ele afirmou que por
meio das obras de Jorge Amado
�os brasileiros tinham horas de
lazer, satisfação e esperança�.

Luiz Otávio destacou o livro
Gabriela, Cravo e Canela, que,
transformado em novela de gran-
de repercussão produzida pela
Rede Globo, inseriu o Brasil no
mundo artístico internacional.

� Foi com essa novela, baseada
na obra de Jorge Amado, que nos-
so país se colocou para o mundo,

O senador
Carlos Pa-
t r o c í n i o
( P F L - T O )
apresentou
pêsames não
apenas à fa-
mília do es-
critor, mas
também a
todas as fa-
mílias brasileiras. �O luto é de
todos nós�, disse. Ao mesmo
tempo, o senador reconheceu
ser um paradoxo falar em �mor-
te de Jorge Amado, um verda-
deiro imortal�.

Patrocínio acredita que Jorge
Amado sempre pensou em prol
da verdadeira democracia soci-
al e, se o país tivesse adotado
suas idéias políticas, o Brasil hoje
seria diferente.

O senador
Paulo Har-
tung (PPS-
ES) apresen-
tou, em nome
do povo capi-
xaba, o pesar
pelo faleci-
mento de
Jorge Ama-
do. Para o se-
nador, o Brasil, que é um país que
necessita muito de afirmação cul-
tural e identidade na sua trajetó-
ria para o desenvolvimento, a
morte do escritor baiano significa
�uma grande perda�.

Paulo Hartung acrescentou que
todo o Espírito Santo pranteia
Jorge Amado, sobretudo por sua
obra e por sua presença na vida
cultural brasileira.

� Quero levar a nossa dor e a
nossa tristeza aos familiares de
Jorge Amado e ao povo baiano �
acrescentou.

A atuação
de Jorge Ama-
do como ho-
mem público
foi louvada
pelo senador
Pedro Simon
(PMDB-RS),
que fez um
paralelo en-
tre a beleza
da obra literária do escritor baiano
e seu desempenho como deputa-
do constituinte em 1946, eleito pelo
Partido Comunista. �Lembrar Jor-
ge Amado por Gabriela, sim, lem-
brar pelas obras e pelos tipos que
criou, sim, mas lembrar também de
sua luta social, pela defesa de que
este país fosse diferente, mais fra-
terno, mais justo�, disse.

Amir Lando: obra
de Jorge Amado
desafia o tempo

Saturnino ressalta
convivência

com o militante

especialmente uma balada cuja le-
tra foi escrita por Ethel Rosemberg,
que foi condenada à morte por
espionagem nos Estados Unidos. A
convite de Amado, Saturnino dis-
se ter participado de vários encon-
tros políticos e intelectuais no Bra-
sil e no exterior.

Simon recorda
luta por um país

mais fraterno

L a u r o
C a m p o s
( P D T - D F )
lembrou que
teve a curiosi-
dade de co-
nhecer a Ba-
hia �atenden-
do ao chama-
mento de Jor-
ge Amado�,
após ter lido seus livros.

� Queria conhecer outros dias de
religião que não fossem tristes
como os dias da velha Vila Rica-  dis-
se, acrescentando que ficou 30 dias
na Bahia, tomando contato com a
�magia� descrita por Jorge Amado.

Lauro Campos lembrou também
que o escritor era socialista, mas
praticava o �socialismo humano das
liberdades� e, por isso, não encon-
trou espaço no Partido Comunista
Brasileiro (PCB), em que militou.

Lauro lembra que
livros o levaram a
conhecer a Bahia

�O luto é de
todos nós�,

diz  Patrocínio

Otávio destaca
�horas de lazer
e esperança�

Uma grande
perda, lamenta
Paulo Hartung

dando a demonstração de que
somos um povo trabalhador e or-
deiro, que honra as suas tradições
culturais � salientou.

Amir Lando

Roberto Saturnino

Lauro Campos

Pedro Simon

Luiz Otávio

O presi-
dente interi-
no do Sena-
do Federal,
Edison Lobão
( P F L - M A ) ,
designou os
s e n a d o r e s
José Sarney
(PMDB-AP),
W a l d e c k
Ornélas (PFL-BA) e Francelino
Pereira (PFL-MG) para represen-
tarem a Casa nas cerimônias fú-
nebres de Jorge Amado. Em sinal
de luto oficial pelo falecimento do
escritor, a Bandeira brasileira será
arriada a meio mastro no pavilhão
em frente ao edifício-sede do Se-
nado. Ao anunciar essas provi-
dências, Lobão ressaltou que, por
meio de sua obra, o escritor vai
sobreviver na memória do povo
brasileiro.

� Jorge Amado, com sua litera-
tura, honrou e expandiu o perfil
do nosso país. Hoje choramos a
sua morte física, mas certos
estamos de que ele permanecerá
sempre vivo, através das suas uto-
pias, no culto das futuras gerações
de brasileiros � disse o senador.

Edison Lobão afirmou que são
raras as personalidades que se
eternizam na história e nas lendas
de uma nação, por força de seu
extraordinário talento, como
acontece com Jorge Amado. Esse
imenso talento, sustentou, sempre
esteve a serviço do povo simples,
expressando suas qualidades e
defeitos.

- Desde jovem, Jorge Amado
cumpriu o roteiro de seu destino,
que era o de lutar pela justiça e
pelos desvalidos. Por eles foi elei-
to deputado federal e por eles
enfrentou na própria carne as
dores da prisão e do exílio. Trans-
plantou para sua obra a alma mais
autêntica do brasileiro � afirmou.

Lobão: escritor
sobreviverá na

memória do povo

Edison Lobão

Paulo Hartung

Carlos Patrocínio

Para o sena-
dor Ademir
A n d r a d e
(PSB-PA), ne-
nhum outro
escritor con-
seguiu falar
com tanto en-
trosamento e
de forma tão
realista da
vida do povo brasileiro quanto o
baiano Jorge Amado.

Ademir acredita ser lamentável
para o Brasil e o mundo a morte do
intelectual baiano, a quem classifica
como um brilhante escritor e um
político que orgulha a todos. �As
idéias devem servir de exemplo ao
povo e aos políticos�, afirmou.

Idéias servem de
exemplo, afirma
Ademir Andrade

Ademir Andrade
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O procurador-geral da Repúbli-
ca, Geraldo Brindeiro, entregou
na tarde de ontem ao senador Ro-
meu Tuma (PFL-SP) documentos
relacionados ao desvio de verbas
do Banco do Estado do Pará (Ban-
pará). Entre a documentação está
cópia do pedido de instauração
de inquérito junto ao Supremo
Tribunal Federal (STF) para apu-
ração do suposto envolvimento
do presidente licenciado do Se-
nado, Jader Barbalho (PMDB-PA),
em irregularidades detectadas na
emissão fraudulenta e aplicações
financeiras de cheques adminis-
trativos do Banpará.

O pedido de abertura de inqué-
rito no STF contra Jader Barbalho
foi feito ontem por Brindeiro, que
também entregou ao senador Ro-
meu Tuma relatório das diligênci-
as promovidas pelo Banco Cen-
tral a partir de março de 2001 so-

Os senadores Jefferson Péres
e Romeu Tuma, membros da co-
missão encarregada pelo Conse-
lho de Ética e Decoro Parlamen-
tar de investigar as denúncias
contra o presidente licenciado do
Senado, Jader Barbalho, viajarão
amanhã a Manaus (AM). Eles ou-
virão testemunhas sobre a gra-
vação de um telefonema no qual
o deputado estadual Mário Fro-
ta (PDT-AM) teria intermediado,
em nome de Jader, a cobrança
de US$ 5 milhões para liberar fi-
nanciamentos da Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Ama-
zônia (Sudam).

Além do próprio Mário Frota,
deve também ser ouvido Nivaldo
Marinho, ex-assessor do deputa-
do, que na semana passada com-

O senador João Alberto Souza
(PMDB-MA) pode deixar a comis-
são criada pelo Conselho de Ética
e Decoro Parlamentar para reali-
zar investigações preliminares so-
bre denúncias de envolvimento
do presidente licenciado do Se-
nado, Jader Barbalho, em irregu-
laridades no Banpará e na extinta
Superintendência do Desenvolvi-
mento da Amazônia (Sudam). A
informação foi dada ontem pelo
assessor do senador maranhense,
Roberto Costa.

O desligamento de João Alber-
to seria motivado, segundo o as-

A ausência do presidente licen-
ciado do Senado, Jader Barbalho,
na sessão plenária de ontem,
quando ele era esperado para
apresentar cópias de seus extra-
tos bancários, foi lamentada por
senadores. Em vez de entregar os
dados pessoalmente, Jader prefe-
riu encaminhar a documentação
ao presidente interino da Casa, se-
nador Edison Lobão.

Para o senador Paulo Hartung
(PPS-ES), o não comparecimento
�é ruim e aumenta a desconfian-
ça, não só do Senado, mas da so-
ciedade em relação ao caso�, afir-
mou, referindo-se às denúncias de
envolvimento do senador paraen-
se em irregularidades no Banpará
e na extinta Sudam. Quanto a uma
eventual renúncia à Presidência
da Casa ou ao mandato, Hartung
disse que a decisão é pessoal e
não depende da instituição nem
do Conselho de Ética e Decoro
Parlamentar.

Opinião idêntica sobre eventual
renúncia foi expressa pelo presi-
dente em exercício do PMDB, se-
nador Maguito Vilela (GO). Já o lí-
der do partido no Senado, Renan

O requerimento solicitando que
o Banco Central envie ao Senado
todas as informações relativas ao
caso Banpará será uma das maté-
rias que a Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) exa-
minará com prioridade na retoma-
da de suas atividades. A garantia é
do presidente do colegiado, sena-
dor Bernardo Cabral (PFL-AM).

O requerimento foi apresenta-
do pelo líder do Bloco Oposição,
senador José Eduardo Dutra (PT-
SE), em 5 de março, e abrange to-
dos os relatórios a respeito de ir-
regularidades ocorridas no Ban-
co do Estado do Pará durante o
período de 1984 a 1987. Em reu-
nião realizada durante o recesso
parlamentar, os líderes partidári-
os decidiram recomendar que o
Banco Central envie os relatórios
ao Congresso. O exame dos docu-
mentos, segundo os líderes, per-
mitirá o esclarecimento definiti-
vo sobre o suposto envolvimento

Tuma recebe documentos sobre caso Banpará
Entre a documentação entregue pelo procurador-geral da República está cópia do pedido ao STF de instauração
de inquérito para apurar suposto envolvimento do senador Jader Barbalho em operações bancárias irregulares

bre o caso Banpará, além de nota
técnica que a 5ª Câmara de Patri-
mônio Público e Social, órgão do
Ministério Público Federal, elabo-
rou sobre o assunto.

Segundo Tuma, entre os docu-
mentos recebidos não constam os
relatórios do BC a respeito do ca-
minho percorrido pelo dinheiro
desviado do Banpará. �Ainda não

li por inteiro toda a documenta-
ção, mas vou analisá-la, e se tiver
alguma informação que signifique
a quebra do sigilo, manteremos em
sigilo, obedecendo à legislação�,
antecipou o senador integrante da
comissão encarregada pelo Con-
selho de Ética e Decoro Parlamen-
tar de investigar as denúncias con-
tra Jader Barbalho.

Após o encontro com o procu-
rador, Tuma reuniu-se com o se-
nador Jefferson Péres (PDT-AM),
também integrante da comissão.
Depois da reunião, Jefferson afir-
mou que irá agora examinar os
documentos entregues por Brin-
deiro. Ele não confirmou a notí-
cia de que o senador João Alber-
to Souza (PMDB-MA), integrante
da comissão, teria pedido para ser
substituído. �Ele não manteve ne-
nhum contato e, oficialmente,
continua membro da comissão.�

pareceu espontaneamente à Po-
lícia Federal e confirmou ter sido
o autor da gravação. Os senado-
res também levarão a fita cassete
na qual o telefonema estaria re-
gistrado para que Mário Frota
confirme ou negue ser sua a voz
gravada.

Geraldo Brindeiro, procurador-
geral, é autor do pedido de
inquérito junto ao Supremo

Senadores farão investigações em Manaus
Jefferson Péres e

Romeu Tuma
viajam amanhã
para a capital

amazonense

Se o deputado amazonense ne-
gar que a voz seja sua, os senado-
res pedirão que seja realizada pe-
rícia para tirar a dúvida. Anteci-
padamente, Tuma e Jefferson so-
licitaram que a Polícia Federal tire
cópias da fita gravada para com-
provar sua autenticidade.

sessor, pela intenção
do senador de se de-
dicar à campanha
para o governo do Ma-
ranhão. Os demais in-
tegrantes da comis-
são, senadores Romeu
Tuma e Jefferson Pé-
res, disseram não ter
recebido qualquer co-
municação oficial nes-
se sentido. Mas asseguraram que,
se houver o desligamento, darão
continuidade aos trabalhos até
que o presidente do Conselho de
Ética, senador Gilberto Mestri-

nho (PMDB-AM), indi-
que o substituto.

Jefferson Péres ad-
mitiu que a possível
saída de João Alberto
da comissão �pode
até acelerar as deci-
sões do grupo, já que
é mais fácil tomar de-
cisões a dois�. Ao co-
mentar o assunto, o

líder do PMDB no Senado, Re-
nan Calheiros (AL), confirmou
que caberá a Gilberto Mestri-
nho escolher novo integrante
para a comissão.

João Alberto pode deixar comissão

João Alberto não
comunicou ainda qual

será sua decisão

CCJ dará prioridade a pedido
de relatório ao Banco Central

do presidente licenciado do Se-
nado, Jader Barbalho, no esque-
ma de desvio de recursos do Ban-
pará que teria sido montado quan-
do o parlamentar era governador
do estado.

Também poderá ser examina-
do em menor prazo regimental
possível pedido do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) para proces-
sar Jader Barbalho.

Calheiros (AL), assegurou que o
senador paraense não vai renun-
ciar ao cargo nem ao mandato.
�Tanto Jader quanto o PMDB irão
colaborar para que tudo se escla-
reça e a verdade apareça�, decla-
rou. Ainda segundo o líder do
PMDB, Jader estaria aguardando a
conclusão dos trabalhos da comis-
são especial para prestar depoi-
mento ao Conselho de Ética.

O senador Ney Suassuna (PMDB-
PB) entende que o presidente li-
cenciado deve esperar o encerra-
mento do processo de investiga-
ção  para responder, em bloco, a
todas as acusações a ele atribuídas.
Suassuna admitiu que o episódio
constrange os senadores, mas sus-
tentou que o PMDB quer o escla-
recimento de qualquer dúvida.

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL) afirma que o presidente licen-
ciado �tem a obrigação moral de
prestar esclarecimentos aos seus
pares�. Na opinião do senador
Jefferson Péres, se Jader Barbalho
comparecesse ao Senado para res-
ponder às irregularidades de que
é suspeito, seria vítima de um cons-
trangimento.

Ausência de Jader em
Plenário é criticada

Bernardo Cabral pretende que a
CCJ receba logo as informações

relativas ao caso
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Moreira Mendes diz que
Chiquil i to era um l íder

incontestável em seu estado

A Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defe-
sa Nacional (CRE) apro-
vou ontem requerimen-
to do senador Jefferson
Péres (PDT-AM) que
convoca o ministro da
Defesa, Geraldo Quin-
tão, para prestar escla-
recimentos sobre a lici-
tação internacional para
compra de 108 aviões
destinados ao reapare-
lhamento da Força Aé-
rea Brasileira (FAB). Por
sugestão do senador
Pedro Simon (PMDB-
RS), o ministro deverá
falar também sobre a
atuação dos serviços de
inteligência militar.

Na mesma reunião, a
CRE aprovou parecer
do senador Iris Rezen-
de (PMDB-GO) que autoriza o en-
vio à Argentina de contingente
militar do Exército brasileiro para
participar de um exercício de
adestramento, em operação de

Ministro da Defesa vai depor sobre compra de aviões
Geraldo Quintão deverá falar ainda sobre a atuação dos serviços de inteligência militar. CRE também aprovou o envio à

Argentina de contingente do Exército para participar de um exercício de adestramento, em operação de paz

paz, juntamente com o Exército
dos Estados Unidos e de países la-
tino-americanos. A matéria deve-
rá ser enviada à apreciação do Ple-
nário.

A CRE aprovou ainda, por una-
nimidade, as indicações de Sérgio
Augusto de Abreu e Lima Florên-
cio Sobrinho e Ruy Antonio Ne-
ves Pinheiro de Vasconcellos para

os cargos de embaixador do Bra-
sil no Equador e na Tunísia, res-
pectivamente. Os nomes dos di-
plomatas também deverão ser re-
ferendados pelo Plenário.

A senadora Marina Silva (PT-AC)
manifestou ontem sua preocupação
com a forma como vem sendo
anunciado o chamado �pacote éti-
co�, especialmente pelo tratamen-
to de novidade dado ao conjunto
de medidas que estão presentes em
projetos já em tramitação no Con-
gresso há tempos. �A maioria teve
origem no Senado, foi aprovada há
anos e infelizmente estava dormi-
tando particularmente na Câmara
dos Deputados�, afirmou.

Em sua avaliação, ao tentar dar
andamento aos projetos, o Con-
gresso não consegue esconder que
está agindo exclusivamente por cau-
sa da pressão popular. Ela  lembrou
ainda que a denominação �pacote�
remete à prática da área econômi-
ca do Executivo de responder a cri-
ses também com pacotes.

O �pacote ético�, assim, no enten-
der da senadora, assemelha-se à
criação da Corregedoria Geral da
República, decidida pelo Executivo
em resposta às pressões pela cria-
ção da CPI da Corrupção. A seu ver,
a Corregedoria �ainda não disse à
sociedade brasileira a que veio�.

� O Congresso tenta copiar o Exe-
cutivo com a história do pacote éti-

Marina estranha forma como está sendo
anunciado o �pacote ético� do Congresso

O senador Moreira Mendes
(PFL-RO) lamentou ontem o fa-
lecimento de Francisco José
Chiquilito Coimbra Erse, ex-pre-
feito de Porto Velho, capital de
Rondônia, ocorrido dia 7 do mês
passado, em sua residência. O se-
nador afirmou que Chiquilito era
um líder incontestável em seu es-
tado, tendo sido duas vezes pre-
feito de Porto Velho, deputado
federal e secretário de estado.

Moreira Mendes disse que o ex-
prefeito, embora tenha nascido
em Manaus, em 1949, foi criado
em Porto Velho, alcançando a
posição de um dos líderes �mais
populares e carismáticos do es-
tado�. Observou que, além de no-
tável político, Chiquilito era um
profissional com alta qualifica-
ção, tendo sido agraciado, em
1992, com o título de Adminis-
trador do Ano pelo Conselho
Regional de Administração de
Rondônia.

Moreira lamenta
falecimento

de ex-prefeito

O Plenário do Senado Federal
aprovou voto de profundo pe-
sar pelo falecimento do banquei-
ro Gastão Eduardo de Bueno
Vidigal, ocorrido ontem em São
Paulo. Ficou decidido ainda que
será enviada à família de Gastão
Bueno Vidigal uma mensagem
apresentando as condolências
dos parlamentares.

O requerimento solicitando as
providências foi assinado pelo
senador Romeu Tuma (PFL-SP).

Senado manifesta
pesar pela morte
de Gastão Vidigal

O presidente da Comissão
Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização,
senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT), adiou para
amanhã, às 9h30, a reunião
destinada a examinar
conclusões do Tribunal de
Contas da União (TCU) sobre
irregularidades em algumas
obras rodoviárias da Região
Centro-Oeste. Tais obras,
inclusive um trecho entre
Goiânia e Brasília, tiveram seus
recursos suspensos até que
fossem esclarecidas
irregularidades constatadas
em inspeções simples.
Na mesma reunião, os
deputados e senadores vão
discutir dois pedidos do
Executivo para abrir créditos
suplementares ao Ministério do
Planejamento (R$ 8,3 milhões)
e à Presidência da República
(R$ 49 milhões). O dinheiro
será usado na divulgação de
ações do governo e na
instalação e funcionamento da
Corregedoria Geral da União.

CMO examina
relatórios sobre
obras rodoviárias

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional também aprovou as indicações de embaixadores para o Equador e a Tunísia

Segundo Marina,
o fim da imunidade
parlamentar �talvez
seja o grande teste
para o pacote ético�

co para dar resposta à crise moral
pela qual está passando � explicou.
Para ela, �trata-se a ética como um
pacote que, ao ser lançado sobre a
cabeça da sociedade, aplaca seu
desejo de respostas mais contun-
dentes � o que é lamentável�.

Apesar disso, as medidas que in-
tegram o dito �pacote ético� podem
ser um teste para que a sociedade
brasileira saiba do real empenho do
Congresso em dar conseqüência ao
seu discurso moralizador. Do pon-
to de vista de Marina Silva, �o que
vai fazer diferença é a questão do
fim da imunidade parlamentar. Esse
talvez seja o grande teste para o pa-
cote�, afirmou.

A senadora discordou das críti-
cas de deputados aos projetos apro-

vados pelo Senado e que compõem
o �pacote ético�. Ela rejeitou a ale-
gação de que os projetos foram
aprovados no Senado porque já se
sabia que não seriam aprovados na
Câmara dos Deputados. �Tenho cer-
teza de que muitos senadores e de-
putados estavam e estão sincera-
mente empenhados em aprovar es-
sas matérias�, disse.

Marina Silva entende que o Con-
gresso deveria agir como agente
propulsor, aproveitando esse mo-
mento rico para se debruçar sobre
as matérias do �pacote ético� � o
fim da imunidade parlamentar para
crimes comuns, a suspensão do si-
gilo bancário de agentes públicos dos
três Poderes e o término do voto
secreto no Legislativo.
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O presidente do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), ministro
Paulo Costa Leite, pediu  ao pre-
sidente interino do Senado, Edi-
son Lobão, em audiência na ma-
nhã de ontem, que promova ges-
tões junto às lideranças partidá-
rias no sentido de acelerar a apre-
ciação da proposta de reforma
do Judiciário.

A proposta de emenda à Cons-
tituição que prevê as mudanças
na estrutura da Justiça brasileira
completa neste mês dez anos de
tramitação no Congresso Nacio-
nal. No entender do ministro Cos-
ta Leite, a simples aprovação des-

Costa Leite quer rapidez
na reforma do Judiciário

sa emenda, �restrita a aspectos
estruturais do Judiciário, não será
suficiente para atender às expec-
tativas da sociedade por uma Jus-
tiça mais eficiente e mais célere�.

O presidente do STJ entende
que a superação da morosidade
exige ampla reforma das leis
processuais. No encontro com
Lobão, o ministro defendeu, ain-
da, que sejam estendidos ao STJ
dois mecanismos processuais
destinados a conter o número
excessivo de ações que chegam
aos tribunais superiores: a re-
percussão geral da questão e a
súmula vinculante.

O presidente interino do Se-
nado, Edison Lobão, recebeu
na manhã de ontem dirigentes
de entidades que representam
as escolas particulares do país.
Acompanhados da senadora
Maria do Carmo Alves (PFL-
SE), os representantes fizeram
apelo ao senador no sentido
de que o Congresso coloque
em votação o projeto de con-
versão, já elaborado, que muda
a medida provisória baixada
para disciplinar a cobrança das
mensalidades escolares.

De acordo com Roberto
Dornas, presidente da Confe-
deração Nacional dos Estabe-
lecimentos de Ensino (Confe-
nen), as escolas estão empe-

O presidente interino
do Senado, Edison Lobão,
participou ontem de ses-
são solene da Câmara dos
Deputados em homena-
gem aos 24 anos de cria-
ção da Igreja Universal do
Reino de Deus.

Ao deixar o plenário da
Câmara, o senador elo-
giou o trabalho social re-
alizado pela igreja e sua
contribuição para �ajudar
o povo, ao lado de outras
confissões religiosas�.

Diversos parlamentares
revezaram-se na tribuna para
destacar a atuação da Igreja

Lobão participa de homenagem
na Câmara à Igreja Universal

Presidente interino do Senado
cumprimenta o pastor da Igreja Universal

e deputado distrital Agnaldo de Jesus

Recebido por Lobão, Costa Leite
também defendeu rapidez na
mudança das leis processuais

Escola particular pede decisão sobre mensalidade

Na manhã de ontem,
o presidente interino
do Senado, Edison Lo-
bão, recebeu o presi-
dente do Parlamento
da República Federal
da Iugoslávia, deputa-
do Dragoljub Mitsuno-
vic. Ele veio ao Brasil
para manter contatos
políticos e diplomáti-
cos com lideranças do
Congresso e altos fun-
cionários do governo federal, a
fim de estreitar as relações entre
os dois países.

No encontro com Lobão, Mit-

Presidente do Parlamento iugoslavo visita Congresso

Pedido foi feito pelo presidente do STJ ao presidente
interino do Senado durante audiência na manhã de ontem

sunovic fez um relato do atual qua-
dro político e econômico de seu
país, acentuando a necessidade
que a Iugoslávia tem de contar

com a cooperação internacional
para recuperar toda a infra-estru-
tura destruída por ocasião dos
ataques das forças da Otan (Orga-
nização do Tratado do Atlântico
Norte).

O presidente interino do Se-
nado transmitiu ao visitante a so-
lidariedade política da institui-
ção e manifestou a convicção de
que também o governo brasilei-
ro estará apoiando os esforços
para a recuperação econômica
da Iugoslávia e para o estreita-
mento dos laços políticos, cul-
turais e econômicos entre os
dois países.

Universal ao longo dos seus 24
anos de existência.

No encontro com Edison Lobão, Mitsunovic fez
um relato do quadro político de seu país

nhadas em que o projeto de
conversão elaborado pelo sena-
dor Gilberto Mestrinho (PMDB-
AM) seja colocado em votação,
possibilitando o aprimoramen-
to dos dispositivos da medida
provisória e que se acabe �com

os casos dos que se especi-
alizaram em fazer os cursos
por meio do calote, onde pa-
gam apenas a matrícula e de-
pois passam o ano inteiro fre-
qüentando aulas e fazendo
provas sem pagar�.

Os senadores Álvaro Dias
(PSDB-PR) e Geraldo Althoff
(PFL-SC), presidente e relator da
Comissão Parlamentar de Inqué-
rito (CPI) que investiga as irre-
gularidades relacionadas ao fu-
tebol, entregaram ao presidente
da Câmara do Deputados, Aécio
Neves, duas representações con-
tra o deputado Eurico Miranda
(PPB-RJ), pedindo a abertura de
processo disciplinar por quebra
de decoro parlamentar.

 A primeira das representações
foi feita com base em denúncias
já encaminhadas ao Ministério
Público, segundo as quais o de-
putado cometeu os crimes de fal-
sidade ideológica, apropriação
indébita e crime eleitoral. Na se-
gunda representação, Eurico Mi-
randa é acusado de ter agredido
fisicamente um dos assessores da
CPI do Futebol.

CPI do Futebol leva a Aécio
representações contra Eurico

Álvaro Dias afirmou que a en-
trega da documentação foi feita
em um momento bastante ade-
quado, já que Aécio Neves anun-
ciou na semana passada uma
�agenda ética�, com o objetivo
de moralizar o Poder Legislati-
vo. Os trabalhos da CPI, disse
Geraldo Althoff, não se encer-
ram com as denúncias contra o
deputado. O senador informou
ainda que Eurico Miranda deve
ser convocado para depor no-
vamente perante a CPI, no dia
11 de setembro.

Durante a entrega das repre-
sentações, Aécio Neves desejou
aos senadores sorte no esforço
de moralização do esporte. Ele
garantiu que não haverá
corporativismo nessa questão
e encaminhou a documentação
para a Secretaria Geral da Mesa
da Câmara.

Duas representações contra o deputado foram entregues a Aécio Neves
(centro) por Álvaro Dias (D), presidente da CPI, e Geraldo Althoff, relator

Dirigentes de
ent idades
durante encontro
com o presidente
interino do
S e n a d o
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Edison Lobão, Antonio Carlos Valadares e Mozarildo Cavalcanti

A Comissão de Educação apro-
vou ontem, em caráter terminati-
vo, projeto do senador Pedro Si-
mon (PMDB-RS) determinando
que as emissoras de televisão de-
diquem pelo menos cinco horas
semanais à transmissão de progra-
mação especificamente concebi-
da para a educação moral, cultu-
ral e intelectual das crianças. O
projeto, relatado pelo senador
Nilo Teixeira Campos (PSDB-RJ),
segue agora para a Câmara dos
Deputados, exceto se houver so-
licitação de um décimo dos sena-
dores para que seja submetido ao
Plenário do Senado.

 De acordo com emenda do se-
nador Roberto Freire (PPS-PE),
que o relator incorporou ao pa-
recer, o conteúdo da programa-
ção deverá estar em harmonia
com o que preconiza a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação.

Pedro Simon informou que, para
elaborar o projeto, participou de
inúmeras reuniões com técnicos da
área. Desses encontros, foram re-
colhidas informações que o sena-
dor considerou preocupantes.

O Senado aprovou ontem de-
cretos legislativos autorizando o
funcionamento das seguintes
emissoras: Associação Comunitá-
ria Artística e Ecológica, de Pla-
nalto (BA); Associação Cultural e
Comunitária, de Jaguariúna (SP);
Fundação Educativa e Cultural
São Francisco, de Itaúna (MG); As-
sociação Comunitária de Radio-
difusão Vale da Eletrônica, de San-
ta Rita do Sapucaí (MG); e MR Ra-
diodifusão, de Codó (MA). Os de-
cretos agora vão à promulgação.

COMISSÃO
Na Comissão de Educação foram

aprovados 19 projetos de decreto
legislativo que autorizam o funcio-
namento de várias emissoras de rá-
dio. São elas: Empresa Paulista de
Radiodifusão, em Regente Feijó
(SP); Associação Comunitária Cen-
tral de Araraquara (SP); Associação
a Serviço da Esperança, em Indiana
(SP); Associação Comunitária A Voz
de Quissamã, em Quissamã (SP).

Também foram aprovadas auto-
rizações beneficiando a Associação

Para evitar que a
população de muni-
cípios inadimplentes
com o Programa Na-
cional de Alimenta-
ção Escolar (PNAE)
seja penalizada com
a suspensão dos re-
passes, a Comissão
de Educação apro-
vou projeto da sena-
dora Maria do Carmo
Alves (PFL-SE) deter-
minando que a não
prestação de contas dos recursos
implicará sanções administrati-
vas, mas não a interrupção das
transferências das verbas duran-
te o primeiro exercício financei-
ro do mandato do novo prefeito.
A proposta será apreciada agora
pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania.

Conforme o projeto, que rece-
beu parecer favorável do senador
Hugo Napoleão (PFL-PI), o PNAE
foi criado para atender ao princí-
pio constitucional do dever do Es-

O senador
Antonio Carlos
Valadares (PSB-
SE) relatou on-
tem sua partici-
pação, como
representante
da Mesa do Se-
nado, no Encon-
tro Internacio-
nal Socialista.

Organizado pelo Partido Socialis-
ta Brasileiro, o encontro foi reali-
zado de 2 a 4 de agosto, no Rio de
Janeiro, com o patrocínio da Fun-
dação João Mangabeira.

Durante o encontro, explicou
Valadares, vários palestrantes
abordaram as conseqüências da
globalização. O senador destacou
a participação do professor uni-
versitário e deputado socialista
suíço Jean Ziegler, que abordou o
impacto da �predominância do
lucro e da ambição desmedida� do
mercado financeiro sobre os di-
reitos humanos e sociais.

� A televisão chega às crian-
ças mais cedo e por mais horas
diárias que qualquer outra in-
fluência educativa. Muitas crian-
ças assistem à televisão antes de
serem expostas a qualquer tipo
de educação formal. À época em
que iniciam o primeiro ano pri-
mário, a maioria das nossas cri-
anças já terá passado o equiva-
lente a três anos escolares em

Programa infantil na TV deverá ter maior controle
Projeto aprovado ontem pela Comissão de Educação determina que as emissoras de televisão dediquem pelo menos

cinco horas semanais a programação especificamente concebida para a educação moral e cultural das crianças

frente da televisão, disse.
O relator reconhece que, embo-

ra seja �engenhosa� a idéia de se
amarrarem as obrigações relativas
à programação infantil sob a ex-
pressão �especificamente conce-
bida�, de forma a evitar a possibili-
dade de um entendimento equi-
vocado ou doloso da intenção do
legislador, ela provocará muito
debate até sua sedimentação na

consciência da sociedade.
A CE também aprovou emenda

do senador Juvêncio da Fonseca
(PMDB-MS) segundo a qual as ce-
nas reais de violência que envol-

vam menores de idade, como víti-
mas ou infratores, só poderão ser
veiculadas pelas emissoras de te-
levisão no horário compreendido
entre 22h e 5h.

Aprovado o funcionamento
de emissoras de rádio

Novo Milênio, em São Gabriel da Ca-
choeira (AM); Rádio Difusora Fron-
teira, em Arroio Grande (RS); Rá-
dio Atlântida FM, em Pelotas (RS);
Rádio Progresso de Ijuí, em Ijuí (RS);
Sociedade Rádio Lagoa FM, em Bar-
ra do Ribeiro (RS); Rádio Itapema
FM, em Florianópolis (SC); Funda-
ção Educativa Cultural José
Allamano, em Boa Vista (RR).

Receberam ainda aprovação a
Comunidade Amigo de Rádio Di-
fusão Florânia Carflor, em Florânia
(RN); Rádio Comunitária Araçá
FM, em Mari (PB); Associação de
Radiodifusão Comunitária São Mi-
guel, em Tavares (PB); Associação
de Moradores do Centro da Cida-
de de Pombal (PB); Associação Co-
munitária dos Moradores do Bair-
ro Centro, em Girau do Ponciano
(AL); Associação Comunitária Só-
cio-Cultural Hermes Fontes, em
Boquim (SE); Rádio Atlântida FM
de Porto Alegre (RS); e Associa-
ção Assistencial São Sebastião de
Boa Esperança do Sul, em Boa Es-
perança do Sul (SP).

Comissão acata projeto que
garante merenda escolar

tado com a educação.
Esse dever, ressaltou a
autora, passa pelo
atendimento ao aluno
do ensino fundamen-
tal por meio de pro-
gramas suplementares
de material didático-
escolar, transporte,
alimentação e assis-
tência à saúde.

� Grande parte das
crianças atendidas
pelo PNAE encontra-se

em estado de permanente carência
nutricional, o que tem sido aponta-
do como uma das causas do retar-
do do desenvolvimento físico e men-
tal detectado na população infantil
carente � lembrou Napoleão.

Durante a discussão da matéria,
o senador Teotonio Vilela Filho
(PSDB-AL) disse que a iniciativa
merece o apoio do Congresso, uma
vez que os recursos repassados
pelo PNAE aos municípios são uti-
lizados para alimentar as crianças
das regiões mais pobres.

Valadares relata
participação em

encontro socialista

A dec i são  da  CE  ob r iga  as  emis so ras  de
te l ev i são  a p roduz i r  p rog ramas  in fan t i s
em ha rmon ia  com a  Le i  de  D i r e t ri ze s  e
Bases  da  Educação

Mar ia  do Carmo
defende a cont inuidade

de repasses  do PNAE

Va lada r e s
representou a

Mesa no encontro


